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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

trcniCAS não C011St~ntE S d0 pr• jPtO. da planta e das 
, esnt>CificacõPs, as•im C' m'> os acr( ~dmos de ser­

« Termo de contrato de execução em rf't{ime de l'm- 1 viÇos quallrlo sug.-rido~ pE> Il:l Emprt'itrira. depende-
preitada Global, dos SE'rviços de RP(I'J'lJHl GE"J'al rio rão 'i<'mpr:" -]o pré\'iO e t'"CI itP a rrov ação do Con-

Con trato de Empreitada 

Grupo Escolar :\ntonio .João, nesta carital . I tratant"'. r':!:-H\'EJndo-se a ec::ta, port'm, a faculdade 

Termo de Contrato de Empreitaria qut>, f'n· 
trc si. Ct"lebr am o Governo do Territ.0rio 
Federal do Amap " a firma AmiL~bnia 
Const rução e Com ·, rcio Ltda .. para execução 
dos sorviçvs de Refo rma geral do Grupo 
Escolar Antonio João. conformP abaixo d e-
c-laram: 

I - Preâmbulo 

1.1 - Contratantes: Gov.-"no do T~>r ritór io Fe­
neral do Amapá, a SE-guir denominfldo simplesm !i n­
te Contratante, e a firma Amadmia Construçõ~:-s t:' 

Comércio Ltda., dorav~nte designada Emprt::iteira. 

1. 2 - Local e Data : Lavrado e assinado n es ta 
cidade de Macapá, CapPtal do Tl"rritórro Ft::deral do 
A m apá, na A v. F AB, n .0 no edifíoio sedP do 
G overno Te r ritoria l, Pnlscio do S"tentrião aos 19 
(dezenove) di as do mês de junho do ano de J<J75. 

1.3 - R epresentantes: Rep resenta o Co;,tratan­
te o Exmo. Sr. Go\lernadnr !=Ubstituto Fernando 
Luiz Ramps D ias. e a Emprt>lteira o Sr. Jsua~l Mar­
ques Sozinho, gtrente come rcial da fir mll. 

1.4 - Sede da Empreiteira: A Empreiteira tf'm 
sede d t> su as atividades em Maoapá. Capital do Ter­
ri tório Federal do Amapá, na Av. Procópio Rola, 
n .0 .328. 

1. 5 - F unda m ento rio Contrato: Este contr alo 
d~> corre d a autorização do Exmo. S r. Governador , 
que hom ologou a L icitação de Preço~, levada a 
efPito pelo Edita l de Tomada de Preços n.O 04, 75-
SOP real izad a em 03.04.7 5, combinado oom o ar­
t igo 18, ite m XVII do Dec nt>to-Lei 4ll de 8 dt> Ja­
n eiro de 1969. 

li - C lá u sula Primeira - Do Objeto 

2.1 - Natu re2a elos Se r viços e Forma de sua 
Execu ção: O objeto deste contJ ato é a ext>cucão 
pe ls E m preiteira, em regime de empreitada global. 
d os serviços d e R eform a Geral do Gr upr.:> Escolar 
Antonio João , n esta capital, dt'\'P ndo sPrl'm obF-dP­
cidos o. proje to, p lanta, especificaçõe11 e o bservacões 
téc n iocas fo rnl'oid as pelo Contra t ante. que fa~.em 
part e integra n t e des t e contrato. 

:z.z - Mão-de~Obra: A Empreiteira obrigl'l-se 
a ex ecutar ~s sde rvJços emprega n do Mão-de -( bra 
de b oa qualtda e. 

2. 3 - AlteraÇãf' do P rojeto. Omissõ&s:: Qual­
q uer alter açã o do p roj!!to ou adoção dt Qir e t rizes 

de clar <:rdução aos rasCts ti•cnicos omi~sc•s e de in­
troduzir modificaçõE-s sem anucncia da Empreitei r a . 

~.-l -- F'rscalização: A fiscalização dM 5'erviços 
S"r:Í fei ta po r engenhfi;·o 1 osi!::-rado pe la Cont ra­
tPntP e a E:rnpreit•,ira rleveril manter um enger h el­
ro ptna rE"preserrtá-ld em mat <'ria de ordem t éc ni­
c a P s uas rt- J~ç<ies com a fisc· liz11çào no serviço. 
Os mestres devPrão ser pessoa:o de experiência e 
idoneidade técnico e p!>~soal compro\ acla :'1 est arem 
h a bi I i ta elos a pr E'l'tar q uaisq 11.-r es( IF l·C'<'l ment0s ~o­

brf' os serviços. Obriga-se aincla mais a Empreitei­
ra a ~acilitar, de m(.•df' amplc e completo .. a ação 
do ft"cal, permitindo-lhe livre acesso a todas as 
partes dos serviços. 

Fica f' n tretanto, ressalvaria que a efetiva ocor-
1 ênciH da fiscalização não exclui nem r t>stri nge a 
r"s:>onsabilidad,.. da Empreibeira na execução do 

1 ser~iç ·), que deverá apresentar a perfeição. 

2.5 - Da Ação Fiscalizedr ra: O fiscal do Con­
trat;~nte terá amplos poderes para merliant e instr u ­
ção por t>srrito: 

a) - Exigir da Empreiteira a imedial:a 
da de engenh~iro~. mestre e operArias q u e 
race m a fisc a ização. substituindo-os dentro 

r et ira­
emba­
de 48 

hora!', caso não atendam a seus pedid os o u sua 
pe rmanênci e no serviço seja con-;iderada inconve­
niente; 

b)- Sustar quaisquer 
desacordo com boa t é cnica 
por C"nta da Empreiteira: 

sen·iços executados em 
t> exlg·r sua n .pa ração 

c) - Eitigir da Empreiteira todos os escl ere­
cimPJ1tos necessários ao perfeito conhecimento e 
contr.ole dos serviços: 

d) - D~tet minar ordem de prJor.idade para os 
serviços: 

.. ) - 8x1gu· a utJllZa\âO de ferramf'ntas e equi­
pamentos alÉ'm dos que e>Fti\'P rem em ~e rviços, 
desde que con::.iderados nE.'ce s.,ários pe1a Contratan­
te. 

11l - Cláu~ula Segunda - Responsabil idadt t 
da Empreitei ro 

3 1 Geni>ricas: Além dos casos comun!; , im-
plícitos ou exprt>ssos ne ste contrato, n as esp~>cific~­
cnes e nas leis aplicávds ú t•·péci <>, cabe ex c lus1-
\'8mente à TLmprt-itera: 

a) - Contratar todg o seu pessoal, observar • 
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·-----------------------------------------·----------------------------------
As RrpartiçiiC's Pública R E X p E D I E N T E 1 As RP.partlções Ptíbllous 

rerrltorlals tlcverlo remet~r r.lniír-•e.âo às assinaturas 
r· expediente destinado a pu- anuis renGvl\das até 23 de 
•<.t1í?L9a~ 1 àne ~>te DIAIIO ê< Fài- lMPRENSA OFICIAL l fQveretr o de (.ada ano a à• 

11. .. ricn.eote, at s I • * • ,. • *. . imola<.! a&, em qnalquer épooa 
1 :~·30 horas. excoto aos sába- DIRETOR pei9S órPã.los aom petentea. 
1 >:i quandn deverã<· f11zê-lo ( I de A"'ldracie I I 1 A hm d~ possibilitar a 

1, (/> às 11:80 horas. ([1 ' ns I 017 ('S remessa de V!lloros acompa-
As reei a 1naç.Ces [.ettinen- • • • • • • * • nh.ados de csclareciotenhu 

te~; à mat• rla retrtlluída I'OM DIARJO OFJCIAL I quanto à uua aplica41i0, aoli· 
··A. vos da erro!' ou omia[ es, : n I' 1 <'H o nas 0LcinRii de tmprenf;t 0fioínl citall'OI Ui em {li! interest~ado• 
(lt verio ser !ormuledas p_or MACA I'A - T. F. At.lAl'A preferenaitrln1ente ~:heque Ql' 

"':>\!rito. A Seçii o El~ H edn~áo, • • * • • ' I vale }!OS tal. 
dat3 11 às 1:1:ao ht r~t s. no mi- A S S 1 N A T li R AS I Oa suplem entos àa ~di· 
X1mO até í 2 h o r a !li t~r·i. S ll Anual . Cr$ 25 ,01) çõu do~ órgfos ortctat• só 
..;ntda !tos 6rg l\o~ oficiais. ~ emestral. 12.50 1 Sll foruooer!'to liOI as~ina n te& 

Qs orlginl'is de,•erllr. ser qnfl es !lolicltn rem no llto da 
il; Ulografndor-; e antetfti cadoll. 1Lmestral 6,25 assioatura. 
rc&slllvadne, por quen; de rtl· J.:úmero avulso. 0.30 o luncJonlln o púhlic(l fe-
· <~ilo !asur11~ "' l me11das • • * • • • • d 1 t á d .a.xoetuadn~ 11 ~ JlRrn r t>' _ •BP I SlLIA - E~tte I dárlo Oficial é t;mN:t rad!l pera ie1tu- Hll · r r um dt'scooto l': 

" ra r o Salão l'.ncicmal e Internacional da fmprensa. da 100 o· f'nra fazer jns n ~llte 
ter!or, que Ft>l'f!! ~ t• n' I' r t' COOf'F:H PRI.SS [3 ill I . I H t l det>C'IInW, d.-ven\ fJI'O\' Ilf estA 
nnua il!l u &l~ir.atur1n (WriN· - ~- ' · ' no ~ ras 8 mpena 0 .! '-·- et.ndiç!lo ao et11 da a .. ~oinntunl 
H~-ã o tou r" , 11 c;ur.lq n<>r , Pllra ~~.cili tllr ao~< 8illinan 1 A hJ.l' de e ' ltllr twluç!o 1 
, 1_ 068 , por ~ 1 j ,. n , , I' I 1 u um 1 te li . a \ enhcação no prazo de J de contH utllactt• no 1 eecb1- (' rnst<• rll> r a da Pxo:nplllr 
r~JH • . I val!cadc de nas 8 6 Sinatura~. me»to <io~ jor oei!'. de ve m 1 atra~:<sdo do8 órg íic ~ <tfi · 

nt1 rnrtt> ~llpl'rint do <:nderê~ os usinaote~ fr ovlfl enciar a 1 ciai s scrt!, na H'IHJa nYulao 
Aa ass!nut tl r llll H'ncidlls ço vi.o impr61f'l' o ot\mero re~ptdiva reJ;ovaç!n eom scr~o~te1da tle L'rS U,Ol ~.. d a 

• nderAo llEir l>ll8pl n~" "' F<'n•l do tnlf.o Qt' rC'I!iatro o n,ês < anteeedtncta mlnin' " cc tru .
1 
m~1010 ano, ct de CrS ::.ou 

aviso prévio. o 811(1 t-m G'll' find 11rf.. ta (30) cii Rs. por 800 decorrirl <•. 

~------------------ --------------- --------
H""Umir os ônus derorrentes de todas as p r escri­
C'•"> s das Lei'> Trabalhistas e da Pr,•v idência Social. 
! rrdo a única re~ponsável pelas in fraçõ es que ('0-

lf f· ter: 

b) - Ressar(';r nc:: rl~'lf)" n•1 t'rejqízo:; cau-sados 
:'1 <'ontratante e a pes~oas e ben.., de terceiros, ain ­
rh q ue ocasionados por. ação ou omissão de seu 
!''.>soai ou de prepostos. 

IV Cláusula Terceirn - Prazo 

4.1 - Andamento dos Serv iço s: Os serviços 
tr·rão andamento previsto no cronograma da obre, 
~dmitida a to lerância máxima de 10°,0 

4.2 - Prazo de Con r lu«ão: O p r azo concedid o 
para a conclusão botai dos s · r viço!. é de 60 ('Sessen­
ta) d ias consecutivos, a contar do 5º (q uinto) dia 
àa data da ass)natura do cont rato. 

4.3 - Recebimentos rios Serviços: A fisca li'za­
çi'io, ao considerar Cúncluíàos os servi<,:os , comuni­
c· rá o fa to à au1oridade superior. que, atra vÉ's da 
c 11nissã o de recebimento, providenciará a lavratu­
ra d o Termo de v e rificação, oaso esteja m con[or­
m · ele a ceitação provisória, a pa1 ti r do qual pode­
rão ser utilizados. Apó::, 30 (trinta) dias da lavratu­
ra do referid o tecmo e, estanjo os servi ços co n­
f,,r rr.e, d e aceitação definitiva, a comisc::ãn provirl en­
ciará no~o Te.rmo de Verificação. Mesm o depois d e 
1 r>ce bidos em caráter d efinitivo, perman~:cerão os 
st>rv iços t>m está g io de obse rva ção pelo prazo de 6 
(s-is) mest>s, durante o qual ficará a c.on trat;:. d a 
c•l:>rigada a0:; r-eparos e substituições que, a j uízo 
d~ Seoretari n de Obras Públicas e sem ôn u s para 
• Goverr.10, se fizere m n ecessários. 

-!.4. - Prorrogação: O prazo contra tual pode­
r á ~er prorrogado a crit é rio da Contratante, fund a­
d:.. em convP niência Administr a ti\•a , desde que t e­
nhll sido requerido pela Empreitei r a d urante a 
,·i gên cia d o cont r ato. 

V - C láusula Q u arta - Valor do ConL1ato, 
Pagamentos e Dotações 

5.1 - V:!lor do Contrato e F orma dos Paga­
mentos: Pe la execução dos serviços previs t os a 
Co!')tratante pagará à Empreiteira a impo rtância de 
C r$ 217 .893,00 (duzentos e deze ssete mil e Qitocen-

tos e noven1ia e três c r uzeiros), valor da proposta 
aprese ntada p · la EmprPi te i ra, mediante a medição 
rios serviços n :alizados e a ceitos pela Stcrt>t aria de 
Obras Públiças, e m parcelas não infe: lior a 10°, 0 
(dez pov cent o), do valor contratual. O pagamento 

, da última parcela dos serviços, cujo vHlor não pu-
1 derá SI'!' infHior a 10 (d~z por cento) do valer 

contratu .1, 1>6 será efetuado após a lavratura do 
' Termo d e Verificação d e a cei t ação Definitiva , pela 

Comissão d e Recebimento. 

5.2 - Retenção de Paga m entos: P o derá ser 
retido o p agamen t o de qualquer fatura, no todo ou 
em part e, nos cas os de trabalho d~feituosos ou d é­
bttos da Empreileira pa ra com terce i ro s ou para 
co m a Contra tante, desde que possam causa r p re­
j u ízos materiai s ou morais a esta. 

5.3 - Dotação: As d espesas decorrentes deste 
contrato corre rão à conta da dotação oriunda do 
Fundo de Participr.ção dos Estados, Distrito Feàe­
ral e Te rritórios. conforme N ota de EmpE>nho n!l 
949, emitida em 30.05.75 p ela Contratante. 

V I -- C láusula Qui nta - Multas 

6. I -- Da c; Multas: A Empreiteit a incorrerá na 
multa moratória cor re c;pondPn te a O, 1°'0 (zero vir­
gula um por cento) do val o r. d o contrat o, por dia 
que exctder ao pr:vo contra tw:.l. 

6.2 - Recolhimento : Qulquer m u lta ~m posta 

pe la ContPat antt' p oderá ser rlesde Jogo deduzida 
ela Laução efetuada o u de créditos da Empr.eite i ra 
desta órgão, caso, depois de notifirada, não reco­
lher a im por tância correspondente na Tesouraria 
da Contratante , no prazo de dez ( 10) dias. 

VII - C láusula Sexta - R e sci são e Sanções 

7. 1 - Por Acoroo: Este contr-ato pode rá ser 
resCindido por mútuo acordo dos Contl atantes, 
atendida a conveniê>nc\a dos servi r;oF, recebendo a 
Empreiteira o valor d os serviços executados. 

7.2 - Por Iniciat iva da Contratante: A Con­
tr.atante t erá o direito de rescindir o prestnte con­
trato, independe da ação, notificação ou interpela­
ção judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumplir quaisquer das suas obriga­
ções co ntratuaii; 
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b) - Transfer1r, no todo ou em parte, os ~e r­
vtços ~em a pré Yia autorização da Contratante; 

c) - Pela reiteração de impugnações feitas pe­
la fiscaliza~ão ou pela Contratant", ficar F videncia­
da a má fé ou a incapacidad e da Empr<>itewa; 

d) -- S e a Em prei-te ira falir, t>nt rc r to m con­
co rdata ou dissolver a firma; 

---------...-
XII1 - Cláusula Décima-Segu nda - F e ro 

13.1 - Eleição: Para dirimir tcdts u questões 
decorrentes da txecução dest-e contrato, fica elrito 
n foro deeta rid!'de de Macspá, C'ap:itta l do Territó­
rio Fed era l do Amapá, n ão obstante outro domicí ­
lio qu,. a Empr tit.t r a \'enha adoto r ao qual expres­
;;amente renuncia. 

E, p or assim estarem ju~tos, com binados e con­
tratados, decla ra m ambas as r;artes aceitar todas as 
disposições est abelecidas nas cl áus ula s d o prese n te 
con tra t o, Lem como {·bSI:'! va r fielmente outras di s-

e) - Se a Emprei te ira deixar oe TnlCJB r O'il 

trabalhos de execução das obras, sem jusbo modvo 
devidamente comprovado, cinco (5) dias consecuti­
vos apó~ a assinatura do contrato; 

1 posições legais e regulamenta! es sob r.e o assunto, 
finnnnrio-o em 9 (nove) via s dP igual teor e f orma 
na pn-sença :19'> testemunhas abaixo a-ssinadas . 

f) - Quando panllir"Lados os cPJ viço~ c u e g 
tado o prazo para a conclusão da ob1 a. att . fJ 

(trinta) dias sem m oti\'o jus ti ficado, o contrato !'trá 1 

automatim .. mente rescin dido. 

g) - SP a EmpPeiteira reincidir em faltas já 
punidas; 

h) - No interesse do s~rviçc público, devida­
mel'l te justificado. 

7.:=l - D~ R"'s.:isão: l\•o os rRsos previstos 
nas letras «d» e «h >> do it-em anterior, a rescisão 
do cont rato determinará a perda da caução em fa ­
vor da Contratante. 

7.4 -- Indenizações: E',;-ce to no caso da resci­
~ão por mútu(') acordo, não caberá a EmpPeiteira 
nenhu m a espécie de indeniza 5o. fkando ainda es­
tabelecido que, me smo naquE-1 " caso. a Conbuatante 
não pagará indenização devidas pela Empreiteira , 
por força da Legislação Trab~ lhista. 

VIII - Clá u sula Sétima - Sub empreitad; s 

8.1 - Das subempreitadas: Não poderâ a Em­
preitt ira subempreitar no todo ou em parte, a ~: xe­
cução de trabalhos re lativos aos serviços em curso. 

IX - Clá usula Oitava - Ca ução 

9.1 - Da Caução: Para apresentação da pro­
posta a ssinatura do contrato a sua fi el execução a 
Empreiteira depositou a caução de Cr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros). 

9.2 -- Levantamento: A caução será l»vantada 
a pós a lavra.tUI'Q e o Termo de Verificação de acei­
tação definitiva pela Com issão de Recebimento. 

X - Cláusula Nona - Reajustamento 

10 1 - Inexistência: O p reço proposto, aceito 
e estipu la do na cláusula própria é fixo e irreajus­
tável. 

Xr Cláusula Décima - Do Diá rio 

111 Do Diário dos Serviqos: A Empreiteira 
manterá, nc local dos serviços, um li vro de ocor­
rências, denominado Di ár:io de Serviços, devidamen ­
te nu merado e rubricado pela Fiscalização e pela 
Empr eit eira , onde serão r egistrados os principais 
fatos relativos à m ancha dos serviços, inclusive as 
ord ens, )nstruções e r ecl amações da Fiscal izaç2o. 

XII - Cláusula Déoima Primeira - Vigência 

12.1 - Da Vigên cia do Contrato: O presente 
contrato entrará em vigQF na data de sua assi na­
tura. 

12·.2 - Início: Os serviços objeto do prese-nte 
contrato, deve:cão ser in:itciados no pr,&zu máximo de 
5 (cinco) dias, a contar da data da assinatura do 
Sl.lntrato. 

:\1acapá, 19 de junho de 1975. 

Fernando L uiL Ramos Dias 
Dirigente de Contratante 

Israel Marques Sozinho 
Representante da Empreiteira 

Testemunhe!>: Raimundo Brito de Almeida 

Ne lson Benedito Salomão de Santana 

Pocit"r Judil'iário 

Jus'Diça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 

Jnízo de Direito da Comarca de Macapá 
Edital de Praça d os Bens Pertencente& s Raimundo 

Fabiano Sampaio Barriga 

O Doutor PetrúciQ Fe1Tei ra da Silva, Juiz Tempor ário 
Redpondendo pelas Cemar call dP Amapá e Oiapoqul:!, 
cfjmisdição plUHl nesta Cemarca de Macapã, capttal do 
Território F ederal do Amapá, na f0rma da Lei etc. 

Faz Saber a quantos virem o presen11e Edital , com o 
prazo de 60 Gl ias, que o Porteiro dos auditórios de ste Juizo 
01.1 quem sua s vezes fizer tnrá a pú l!Jlico pregão de venda 
e arrematação a q uem mais der e maior lanço oferecer, 
acima da aval laoão, no dia Hl de julho próximo. às 10:00 
horas, na por ta do Edlficlo do I<'orum, o seguinte bem, 
penhorado a Raimundo Fabiano Sampaio Barriga. em exe­
cuqão que por este Juizo lhe move Banco do Bras il S/ A, 
a saber: «Um ( 1) veículo auto-motor, de mana Volksvagen, 
Hpo Variant. c or azul diamante, ehauls n.0 BV-Otl3-CI66, 
m otor n~ BV-155-38íH6S)-AP, de q uat.-fl (4) cillndn ·s, ano 
de fabricação 1972, thapa sob licença AA-0896, reer~n~emente 
censutado. ~ofrendo lanterAagem, repos ição d e pe~as e 
pintura, em perfeito utade de conaervação e funciona­
mento, ertando referido veiculo, depositado em míios do 
gerente da firma .AUTOMAC LTDA., iltuada à Rua Cel. 
Leopoldo Mulhul0, 1470-B, avaliado em Cr$ I5.500,tlt0. 

Se Aio for a lg;mçado lanço ! uper ior à avalia~ão, se­
guir-se-á. no dia 05 de ag9sie préximo, à s 10:00 h oras, no 
mesmo looal, a sua venda a quem mais óer. 

E )i) lilra que a alienaçã o chegue ac conheciment o de 
todos. passGu-se o present e, que será afixado no átrio do 
Edif{cio dn Fnr"'"l: " r.t•h!~c~do na forma da lei. Dado e 
pas~ado nesta cidade de Maoapá, aos três di11s do mês de 
junho do ano rle mil novec~ntos e setenta 11! cinco. Eu, Nino 
Jesus Aranha Nune&, Escrlv i o em exerciclo, subscrevi. 

Petrúcl~t Ferreira da lil v11 
Juiz T emporário 

Preço do exemplar: 
Cr$ 0,50 
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~----~---~--------.w---------------------

Plrmo .dp Aplicaçao 
AP ROVO: 

A rfhur Aze vedo Henning 
Governador do T.F.A. 

Plano de Aplicaqão r f' ferente 110 Convênio f irmado 
entre o Governo 1o T erritório Fed e ra l do Amapá 
e Associação d f:' Crédito e As~istência R u ral do 
T erritório Federal elo Amapa - ACAR-Amapá, no 
valor à e Cr$ 1.3í0 000,00 l hu milhão, t r ezentos 11 

se t~>nta mil eruzPi:·os 1, assinado em 17/01/ 1975 ob­
jet.jvand~ a p rest ção dP ser viços de Assist ência 
Técnica ao Go\·erno do Território FederPI do 
Ama pa. (Es te plano a nula o a nterior publicado no 
D.O. n° 2046/2047 d t" 17.06.75). 

Função - 07 - Desenvolvlm~>nte RE>gienal 
Pr:'grama - 07 - Administ.ração 
S11bprograma - 021 - Admlnist1·açãc GE> r a l 
Atividade - 2.201 - Actminlstraçiio no Territ ório Federal 
Etl':nento de Despe~a - ·l:.l.2.0 - Serv iço~ em Regime de 

Programação Especial 
Fonte de Rec ursos - Saldo do Recur~o da União 
v.,lor dg Recurso - Cr$ 400.001l,í!O 

Dlscr!min . das DP sp. VALOR TOTAL 

Pe~ soa l !:90.000,00 
70.000,00 \onbribuições de P revidência Sn~iai 

.St· rvioos de T e rceiros 4o.ooo,oo 4oo.ooo,oo 

Funqio - C? - Desen volvimento R egional 
I rr•grama - 07 - Admlnlstraçiio 
Subprograma - 021 - Administração GeHll 
Atividade - 2.201 - Admln!stração no TPrritórlo Federal 
El ' mento de Despesa - 4.1.2.0 - Serviços em Reqime rlE> 

t'rugramac,:ào Especia l 
Fonte de R ecurso - Saldo de R ecurso!' da União 
\ nlor do Rec~o~rao - Cr$ 570.000,00 

Discrlmln das De~p. 

Pessoal 

VALOR 

3115.000,00 
Jl!l.O GO,OO 

TOTAL 

Cnntribulçlles de P revidência S ocial 
Serviços de Terceiros 57 .ooc,oo 570.000,00 

Punção - 07 - DE>sen volvlmento Regional 
P r. grama - Oi - .Adu. inbtrd<;ito 
Subprograma -· 021 - Admini straçã o G~ral 
Atividade - 2.201 - Administraqão no Território Federal 
Elemento de Despesa - 4.1.2.0 - Servi~to e m Reg ime do 

Programação Especia l 
Fonte de R ~curso Fundo de Participação dos Estad os, 

Di~tritc Fe:ler:1l e Territórios 
Valor do Recurs11 Cr $ 400.000,00 

Discrlmin. d::: s Dosp. 

Pessoal 

VALOH. 

290.000,00 
io.ooo,oo 

TOTAL 

Contribu ições com Previdência Soci11 
Serviços de Terceiros 40.000,00 400.000,00 

RESUMO GERAL 

- ---- ---
Dlsarlmlnação das 

Despe~>a s 
F. de S. Rec. da 

Par ticip. União TOTAL 

Pessoal 290.000,00 68!1.000,00 975.000,00 
Contribuições de P rev idên­
rin Social 70.00(),0() 188.000,00 258.000,00 

40.000,00 97.000,00 137.000,()0 ~erviços de Terceiros 

Tota is 400.000.00 ll70.000,00 1.370.000,00 

Importa o presente Plano de Apli ca~,:ão na quantia ele 
Cr$ 1.370.000,00 (hum milhão, trezentos e 1etenta mil c ru­
zei ros). 

Elaborado por: 

Nelson B. S. de Santana 
Diretor da DPO 

Visto: 

Eng" Agr2 Júlio A. Horna Cantelll 
See'retárlo de Agricultura 

Estatuto da Cooperativa Mista 
A çjropec uáTi "' · d·e 1Via-capá 

(Continu'~çãc" rló núm~>ro anterior) 

Art. 13' - Ao Vice-Presidente cabe intt>ressar -se 
perman entemente pelo trabalho ~n Prf'sidente. substituindo· o 
nos seus impedimentos inferiores a 110 (noventa) di as. 

Art. 34º - Ao Secretário cabe. entre outras. as se­
guint~>s atrih•tições: 

al s~>c retarlariar e la \, rar as atas d111s r~>uniões do 
Const>lho df' Administraçã o e das Assembléias Gerais, res­
ponsabilizando-se pelos livros , documentoG. e a rquivos refe· 
rentes; 

bl as~inar, conjuntamente com o Presidente . con­
tra to8 E' demais documentos constitutivo~ de obrigaçõe~. se 
for Indicado pelo Conselho. 

Capitulo IX 
, 

Do Conselho Fiscal 

Art. :l5° - A arlminis tração da Sociedade S('rá fisca­
lizada, a~sldua minuciosame nte, po1· um Conse~ho F isca l, 
con sti tuído de 03 (t rês! m embros efetivos e 03 (três) suplen­
tes, lodos associad os, eleitos anua lmente pela Assembléia 
Gera!, sendo pe rmit!C.:.a apenas a r eeleição de 1/3 (um terço) 
dos • ~ us componPnoos. 

§ 1" - Não pod~>m fnze r parte ào Conselho Fiscal, 
além do~ Ine legíveis enumt>rados no art. 29 deste Estatuto, 
os pa r!'ntes dos di retores eté G 2° (segundo) grau e m linha 
r eta ou colateral . bem como os parentes entre si a té esse grau. 

§ 2° - O a 11 sot iado não poEie exercer cumulati va men­
te car gos nos conselhos de Administração e F isca l. 

\;·t. 36° - O Conselho Fisoa l r eune-se o1·dinaria· 
mente uma vez po1· m ês e extraordinariamente sempr e que 
necessário, com a participação de 3 (três) de seus membros. 

§ I 0 
- Em sua primeira reunião esoolherá , d~tltre 

os seus m embros efetivos, um Presidente, Incumbido de 
• convocar as reuniões e di rigi r os traltalhos desta, e um 

Secretário; 

§ 22 - As reniões poderão ser convocadas, ainda ,por 
qualquer dos seus membros, por ~olicltaçiio d o Const> lho de 
Admini~tração ou da Assembléla Geral: 

§ 3° - Na ausência do Presidente os trabalhos serão 
dirigkios por substituto ~scolhido na ocasião; 

§ 49 - As d eliber ações sPrio tomadas por maioria 
simpl e• de votos e constarão d e Ata, lavrad~ no livro pró­
prio, lide, a provada e assinada ao f ina l dos traba lhos, em ca­
da r eunião pelos 3 (três) fiscais presentes. 

A rt. 372 - Ocorrendo tres ou mais vagas no Conse­
lho Fi scal, o ConselheiJ o de Administração ou o res t Rnte 
dos seus membros convocar3 a Assemblé!a Geral, pa r a o 
dev ido preenchimento. 

Art. 38º - Cgmpete ao Conselhoiro Fiscal exercer 
assídua fisca!izaQão sobre as operaçõE>s, 11tividades e servi­
ços da Cooperativa, cabendo-lhe. entre outras. as seguinte s 
atr ibuições: 

a) con fe rir, m ensalmente, o sa ldo do numerár io exis­
tente em Ca ix n. verifica ndo, também, se o m esm o está 
dentro n os llmit E>s estabei~Ciidos pelo Conselho de Adml­
ni stra~ão: 

b) verificar se os extr e,os de contas banqá l'iae cw n­
ferem oom a escrituração da Cooper ativa; 

c ) exa minar se os ·m ontantes das d espesa• e Inve r­
sões ren J121adas estão de confarmidade eom os planos e de­
cisões d o Conelh o de Administração; 

dl verifica r se as operações realizadas e os serviços 
prestados c~respondem em volume, qualldaéle e valor à11 
previsões feitas e às conve niincla econômico financeira s 
da CooJi)erativa; 

e) certlfiear-&e 111 o Conselho de Adminlstra9ão vem 
se r eunindo re~ul~~rmeRte e se exietem car gos vagos na 
s ua composlqão; 

f) - av eritJuar se existem • eolamaçõu dos associa­
dos quant e aos ser viços prestados; 

g) - inteirar-se ~e o recebimento dos créàitoa é fei­
to com r ecularidade e se os compromissos soeiais slo a ten­
didos com pon\~o~alldade; 
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h) - averiguar ~e há problemas com empregados; 

l) aertifica-se se há exigênrias ou deveres a cumpl'ir 
junto a fl lltoridl!lde fiscais, trllbalhi,tn,; 011 adminiFlraii va ~. 
bem assim quanto ao~ ór!{FtOs do Cr·operat!vismo; 

j) - averiguar f'e os estoques de material$, equipa­
mentos e outros estão rorrE:tos, bem co"no ~eM lcvent:·rios 
pt>riódicos ou anuais s;";., [t>:t< ' con1 obs rv tn,·; 1 de re ;; ras 1 

próprias; 

I) - estud11r os balancEtes e outros demonstrali\·os 
mNlsilis, o balanço e o relatório anual do rnn3elho de A.d­
mlnistraçiio, E'mitindo parecer sobre E'Ste~ J..o<.~t·a a AssemLléi::~ 
Geral; 

m) - dar conhE'cimento ao Con~elho de Admini• tra­
ç<'io das o.:onclusõeg dos 1<1:'115 t r::~brlttus. denunciando a rfttP, 
a As,emhlt?io Geral ou à~ autoridades ·' "'>t~» ten1 ''·as r• 
gularidades constatAdas e con\·oc:1r a A<,vn.bkir •.;eral 
ocorrert>rn motivos g!·a\·es e urgc•nte~ . 

§ Onko - Para os examPS e y<>rHica<,;iio rio<> li\ rus. 
conta.:; e rlocumentos net!es~:'11·•os ao eumpr'm ... nto dns ·u••~ 
atr!lnticõ,.~. pod<"nÍ o Con>elh" Fisc·t~ ror~trr~t:;r o as.: E ;so­
ramt:>nto de técnico especiali;ado 0 \·alPt'-~t' do~ n•latcrio~ 

e informações dos ~Prvico> de auditor1;1 E"..:terr,a, C'lll'< r-tdo 
as desp,.sas por conta da C'ooperatil'a 

Capítl>lo X 

Dn Rr.pr ttntação 

Art. 39° - Para os [ins dl'l rt pre~e,·, t acão, o manrl<~­
tiirio df·\'NÍJ cornpa rerer ao lo c::~l da Assttn;blé!a Geral mu­
niria do _; respectivos instrum~:ntos t>, <lO :1PSttmir o I .ivro df' 
Presen~a. nelE' in~erit tambf>rn o~ nomes P os numeres de 
matricula dns respenivos rnan. '<lntPs 

i'vlacapá, prestará contas dos re cursos recebidos à 
Secretéria de Administração e Finanças do G.T. F.A., 
mediante apresentação ce documentos comprobató­
rios da s despesas eft:. tua das, até 31 ri e dezembro 
le 1975. 

1\i;>C ... fHÍ, !1.J d-= 'unh') d• 1975. 

~.\rthur A;:evedo !-lenning 
G vernarfoo 

Cl<-iton F igueirt:do de AzHedo 
Prefeito 

Test~mu n h as: 

Jn~é SoarPs Magalhães 

R•,imunrlo l\n11ato Ca~·v;.>lho :.:o<ta 

111 efr>i:NTrt Jfuniriprrl rir .l!acapâ 

Te!'mo A<iitivo a() f'tlm·ênio quE> objetiva a 
pavimentação e as f& ltam <- nto rif. arte rias da 
Cidade de Macapá, qu" entre- si faze m o 
Gov~rno dn 'TeHitório FP dera l do P.mapá e 
a P11efeitura 'VIunioipal de Macapá. 

Acs quntro dias do mês ri~ junho do fino d~ 

hum mil novecent0s e setenta e dnco ( 1975), ne~ta 
§ 1.0 

·- Do instruml'nto d•' mandato deveri1 ro·Btar: cidade de Macapá. Capital do Território FedPra] do 
a1- o nome. mencionalid;, '"· idacit>, e~t?.do cJvll, Amapá, os in f r a assmados GO\'erno do Territó1 io 

profissiio, resldênda e o número ''" matncu!n du !'nandan- d Fe eral ao Amapá, representa ,Jo p f-lo Exrno. S,· te que o assinar; 
b' _ 0 '10mP. nacionalidade, idade. estadu civil. nro- AI thur Azevedo Hrnmng e a Prefe itura Mun1cipaJ 

fissão, residência e o número dE> matricula cto mandat;.,rio: de ',Tacapá, r e13resentad a pelo ~=xmo Sr. Cíeiton Fi-
cl- a firma do m.:Jodante c!Pvidamente reconhecida gur:-iredo de Azevedo, por te rem justo e valioso 

ou abonadn por 2 (dois) asscciados no iOZO de seus direi- tornando sem efeito o assinado em 12 de dezem-
tos sociais e não ocupantes de cargos elet.ivos na sol'iecladP, , bro de 1974, publicado no Diário Oficial no 1.99 1. 
~~e se inde11tificarão pelo seu nome & numero de matrícu- 1 de 18 de mar<,: o de l972, assinam 0 presente Ter-

mo Arnti\·o, re-ratilicando a « 'láusula Segunda»­
Ext-cução. e a C láu5ula Sexta - PPePtação de Con­
tas » do Convênio firmado para phvimentação e as­
faltamento de ar·térias da cidac!e de Macap3, o que 

d) - a clet laração d:< constituição do mandatário pa- 1 
ra o fi m de representação na Assembléia Geral. Ordinária 
ou extraorclinariR, conforme o ca~o. com·ooada para o dia, m~~. 
hora e !oral, no~ termos do Edital de L'on\'Ocação, cuja da-
ta da expedição declarará: 

(Continua no próximo número! 

----~--~--~~~---------~---
Prefeitura Municipal de .11acapd 

Termo aditivo ao Convênio para melho­
ramento urbanístico da área localizada na \-j ]a Ma ia, 
que entre sí fazem o Governo do Território FPde­
ra l dl'l Amapá e a Prefeitura Munidipal de Macapá. 

fazem nos t er:mos seguintes: 

Cláusula Segunda - Execuçã o, terá a seguin­
te Red.açãu: 

Cláusula SPgunda - Para fazer face à exe­
ctlção dos SPrvi<;·os de pavimentação e asfaltamento 
de artBrias da Cidade de Mac pá, mencionados na 
ciáusula aaterior. caberá à P .M.M. implantar a es­
trutura flsica adequada da rPft:'rida programação 

Aos quatro dias do mês de junho do ano de atra\·és de aquisição de equipamentos constantes 
hum m il now~centos e sete nta e c inco (19'75) n esta da Rep.rograma·~ão do P lanc. de Aplkação anexo, 
cidade de Macapá, Capital do Território Federal do ' devidamentt: aprovado pelo G T.F.A. 

Amapá, os in:ira assi-nados Gove rno do Território 1 Item I _ Cláusula Sexta _ Prestação de 
Federal do Amapá, representado pelo Exm o Sr. Go- , Contas, pass;ará a ter a seguinte 1 edação: 
v ernador .'\rthur Azt' v~do Henning e a Prefeitura 
~Aunicipal <i e Macapá. ref)resentads pelo Exm0 Sr. 
Prefeito C!eitnn F igueiredo de Azevedo, por tPrem 
j usto e valioso tornam sem efieito o Termo Aditivo 
firmado em 12 de dezembro de 1974 e publio~do 
no Diário Oficial nº 1. 991, de 18 de março de 1975, 
assinam o presente Termo Aditivo, r e-ratifican-io a 
«Cláusula Sexta - Prestação de Contas» do Con­
vênio f i r m a d o para melhoramento ur­
banístic<ll da área localizada na Vila Maia, o que 
fazem n os termos seguintes: 

Ite m I - A Cláusula Sexta - Prestaçã0 
Contas, terá a seguinte redação: 

Prestação de Contas: 

de I 

Cláusula Sevta - A Prdei~ur~a MUlücipal àe 

Cláusul3 Sexta -· A Preüitura Municipal d :! 
:vJ.acapá, prestará contas do~ r rcursos recebidos à 
Sec r etar.ia de Administração e finanças do G.T.F.A., 
mcd;7.r.~c ;:p.c::;c;~'.:~,;::ú C:t: Gi ocumentos comprobató­
rio-s das despesfls efetuadas até 31 de dezem\)!lo de 
1975. 

Maca pá, 04 de junho de 1975. 

Arthur A;:evE>ào H.,-nning 
8overaador 

C!Piton Figuei redo de Azevedo 
Prefeito 

Teste munhas : José Soan 'Vlagalhã~s 

Raimundo Nonalü Carvalh<& Costa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 
Reprogramação do Plano de Aplicação do C o nvênio para Asfaltamento de Artérias da Cidade de f\!lacapá 

Item 

0 .1 

0 .2 

0 .3 

0.4 

Discriminação 

Usina de Asfalto 

Vibro-acabadora 

Equipamento Mickey Derre­
tedor de Asfalto 

Combustível 

VALOR : Cr$ 1.000.000,00 

;unida- ~ Quan- , P. unitário I 
de tidade 1 Cr$ 

Uma 1,00 52o.ooo,oo J 

Uma 1,00 32o.ooo,oo 

Uma 1,00 123.312,oo 

vb 

TOTAL 

P. Total 
Cr$ ESPECIFICAÇÕES 

52o.ooo,oo -~- 0~1 Usina es tacionária KL-35, capacidade de 35 TH 
de mistura asfáltica. 

32o.ooo,oo 

123.312,oo 

36 .688 ,oo 

l.ooo.ooo,oo 

0.2 - Vibro-acabadora modelo 873 para pavimen­

tação de 2,44m(8') de largura c/ motor diesel 

Perkins s/152-1, 30 CV a 1.800 RPM. 

0.3 - Equipamento especial p / aquecimento de as­

falto sólidos em baldes em tambor ou sacos 

plásticos e transposição para a Caldeira. 

0.4 - D estinad o ao funcionam ento da Usina e ser­
viços de pavim entação. 

Importa a presente Reprogramação do Plano de Aplicação, na im portância de hum milhão de cruzeiros (Cr$ l.ooo.ooo,oo). 

Macapá, 24 de março de 1975. 

Engº José Rosário Pastana 
Diretor do D .O.V. 


	

